
Sem aumento, magistratura é carreira esvaziada, diz Ayres Britto

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Carlos Ayres Britto, sugeriu que o Poder Executivo
respeite as propostas de orçamento apresentadas anualmente pelo Poder Judiciário, evitando vetá-las ou
alterá-las antes que sejam devidamente analisadas e discutidas no Congresso Nacional. Segundo o
ministro, a carreira está “se desprofissionalizando” em decorrência da perda de atratividade quando
comparada a outras carreiras jurídicas.

“Há distorções conceituais nas relações entre os três Poderes. O Poder Executivo federal, por exemplo,
confunde o Orçamento da União com o seu próprio orçamento, como se não houvesse uma
cotitularidade dos Poderes Legislativo e Judiciário [na elaboração] orçamentária”, declarou Britto,
criticando a possibilidade de o governo federal interferir prematuramente na decisão do Congresso
Nacional a respeito da concessão de reajuste salarial para juízes e demais servidores do Judiciário, a
exemplo do que ocorreu em 2011.

“O Executivo entende que, além do poder constitucional de vetar projetos de lei aprovados pelo
Congresso Nacional, também tem o poder de vetar, antecipadamente, a proposta orçamentária
apresentada pelo Judiciário”, argumentou o ministro, durante evento organizado nesta quarta-feira
(18/7), na sede da Associação dos Magistrados Brasileiros, em Brasília.

“É difícil convencer o  Executivo de que se a atualização remuneratória dos servidores passa por três
fases distintas, não há nenhuma necessidade de ele vetar ou mutilar qualquer proposta durante as duas
primeiras fases”, comentou o ministro, referindo-se à aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, à
Lei Orçamentária Anual e à aprovação de lei específica sobre o reajuste de determinada categoria.

Ao aprovar, na última terça-feira (17/7) o projeto da LDO com as regras que deverão orientar a
elaboração e a execução do Orçamento para 2013, o Congresso Nacional vetou uma emenda que, se
aprovada, concederia aos Poderes Judiciário e Legislativo autonomia para reajustarem seus próprios
vencimentos, eliminando a possibilidade de veto do Executivo sobre tais decisões.

Segundo o ministro, a proposta apresentada pelo Poder Judiciário federal previa um aumento de cerca de
22% para os magistrados e de quase 34% para os demais servidores. “Ou seja, R$ 670 milhões para a
magistratura, a partir de 2013, e cerca de R$ 2,8 bilhões para os servidores, que receberiam em quatro
parcelas sua atualização, sendo duas no ano que vem e duas em 2014”.

O último reajuste aos magistrados, de 8,8%, foi concedido em 2010. Em 2011, a categoria reivindicou
um aumento de 15%, mas o governo federal vetou devido ao impacto orçamentário. Os servidores do
Judiciário, por sua vez, estão sem receber aumento desde 2006.

Ayres Britto afirmou que, durante seus sete meses na Presidência do STF, três “políticas públicas”
receberão atenção redobrada. A primeira é a discussão com o Executivo e o Legislativo sobre o 3º Pacto
Republicano, que visa racionalizar e prestigiar o sistema nacional de Justiça. A segunda frente de
trabalho é a garantia da segurança pessoal dos magistrados. “A nossa postulação é no sentido de que os
vigilantes dos magistrados usem armas”, informou, ponderando a necessidade de que isso seja

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/07/2012



“rigorosamente” disciplinado.

A terceira “política pública”, amplamente discutida pelos juízes, é a luta pela atualização do subsídio dos
magistrados e da remuneração dos servidores. “A quadra histórica não é boa do ponto de vista
econômico”, analisou o ministro.

No tocante à campanha “diretas já”, lançada pela AMB para instituir eleições para presidentes de
tribunais, Britto avaliou a iniciativa como um instrumento em favor da democracia. Contudo, externou
sua preocupação com a delicadeza do tema, visto uma possível politização das eleições. “Como está não
pode ficar. Às vezes, a gente não sabe para onde vai, mas deixar as coisas como estão, no plano da
representatividade, não é a melhor política”, disse.

Em seu discurso, o presidente da AMB, desembargador Nelson Calandra, destacou a importância da
parceria com o Supremo Tribunal Federal e com o Conselho Nacional de Justiça. “É a primeira vez em
nossa história associativa que um presidente do Supremo nos honra com sua visita. Estamos num bom
caminho. O debate político é um debate duro, áspero, muitas vezes difícil, mas o ministro Ayres
consegue caminhar por esse terreno, talvez, embalado pela poesia.” Com informações da Agência Brasil, 
da Assessoria de Imprensa do STF e da Assessoria de Imprensa da AMB.
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